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PARECER JURÍDICO – Execução Direta 

 

Processo nº 267/2023.  

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação. 

Interessado(s): Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econômico. 

Assunto: Contratação do Arquiteto e Urbanista o Sr. “José Augusto de Oliveira Carvalho”, para 

elaboração dos Projetos Arquitetônico e de Urbanização de uma “Praça de Eventos” e de uma “Praça 

de Chegada na Terra da Santa”, planeadas para edificação no Município de Santa Cruz/RN. 

 

 
EMENTA: Elaboração de Projetos. Contratação direta. 

Aplicabilidade do princípio da inexigibilidade de licitação 

Artigo 25, inciso II, combinado com o artigo 13, inciso 

I, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

 

I – RELATÓRIO: 

 

Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para fins de 

manifestação quanto a viabilidade acerca da possibilidade de Contratação direta dos serviços de 

elaboração dos Projetos Arquitetônico e de Urbanização de uma “Praça de Eventos” e de uma “Praça 

de Chegada na Terra da Santa”, em Santa Cruz/RN, elaborado pelo Arquiteto e Urbanista o Sr. José 

Augusto de Oliveira Carvalho.  

 

Assim, os autos vieram a esta Assessoria Jurídica Municipal por forma do art. 38, 

inciso VI, e Parágrafo Único, da Lei nº 8.666/93, para análise e emissão de parecer técnico jurídico, 

tendo em vista a necessidade e as justificativas apresentadas pela análise da documentação ofertada. 

 

É o breve relatório. 

 

II – ANÁLISE JURÍDICA: 
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O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no procedimento 

trazido a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de licitação, mas esta Assessoria Jurídica não 

adentrará em aspectos técnicos e econômicos, bem como ao juízo de conveniência e oportunidade na 

contratação pretendida. 

 

Essa impossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque único, como nos casos 

de produto exclusivo, seja porque, mesmo não sendo exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia 

de comparação objetiva de propostas. 

 

A espécie normativa que atualmente disciplina esse tipo de contratação é a Lei 

Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

Esta veio regulamentar o artigo 37, XXI da Constituição Federal de 1988, haja vista 

a referida norma não ser de eficácia plena, mas sim de eficácia limitada que, em outros dizeres, 

significa a necessidade de lei posterior vir regulamentar seu conteúdo para que gere efeitos no mundo 

jurídico. 

 

No que paira a discussão, cumpre salientar o que trata o artigo 37, XXI da CF/88, 

in verbis: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 
ao seguinte: XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.” 
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Percebe-se, portanto, que o dever de licitar possui viés constitucional. Esta 

obrigação significa não apenas aceitar o caráter compulsório da licitação em geral, mas também 

respeitar a modalidade já definida para a espécie de contratação a ser buscada. 

 

Acontece que a própria Constituição da República, como sobredito, delega às 

legislações infraconstitucionais o possível modo de operar, dentre eles as hipóteses em que as 

contratações da Administração Pública não serão precedidas de processos licitatórios, o que não 

dispensa um processo administrativo, ressalta-se. 

 

Essas exceções normativas denominam-se dispensa e inexigibilidade de licitação, 

limitadas aos casos definidos nos arts. 24 e 25 da Lei Federal nº 8.666/93, respectivamente. 

 

Dentro do cenário fático é relevante enfatizar que a inexigibilidade de licitação é 

utilizada em casos que houver inviabilidade de competição, tratando-se de ato vinculado em que a 

Administração não tem outra escolha, senão contratar, ocasião que a lei de licitações estabeleceu 

hipóteses legais em rol exemplificativo, como podemos observar na letra da lei, ao estabelecer o termo 

“em especial”, com posterior apresentação de três hipóteses. 

 

Passando ao estudo da fundamentação legal da inexigibilidade de licitação, prevista 

no artigo 25 da Lei de Licitações, nos deparamos com a seguinte determinação: 

 

“Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
(...) 
II – Para contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, 
de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação.” 
 
“Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
 
I - Estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos.” 

 

No que se refere às hipóteses de contratação direta, a Professora Maria Sylvia 

Zanella Di Pietro, esclarece que: 
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“(...) na dispensa, há possibilidade de competição que justifique a licitação; 
de modo que a lei faculta a dispensa, que ficaria inserida na competência 
discricionária da Administração. Nos casos de inexigibilidade, não há 
possibilidade de competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa 
que atenda às necessidades da Administração; a licitação é, portanto, 
inviável.” (Temas polêmicos sobre licitações e contratos. São Paulo: 
Malheiros, 1994). 

 

Nesse contexto, insta registrar que a Lei nº 8.666/1993, em seu artigo 25, II, 

autoriza contratação direta de profissionais para execução de serviços técnicos de singularidade, no 

que tange a expertise, desde que comprovada sua especialidade. 

 

Porém, não obstante tal permissão, cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos, a 

realização de procedimento prévio, com atendimento às formalidades necessárias para que fique 

demonstrado, de forma inequívoca, a inviabilidade de competição, a natureza singular do objeto e a 

notória especialização do contratado. 

 

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita nos 

supracitados inciso e artigo, é necessária a configuração, no caso concreto, do requisito de 

admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 25, qual seja, a inviabilidade de 

competição, que, em tais situações, somente se perfaz, através da presença cumulativa de dois 

pressupostos: a singularidade do serviço e a notória especialização do contratado. 

 

Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre tanto da 

ausência de pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da atividade a ser executada pelo 

particular, quando o serviço a ser efetuado for de natureza personalíssima, porque pressupõe, por 

exemplo, o desenvolvimento de atividade criativa e intelectual, no caso em comento, artística. 

 

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de circunstâncias extra 

normativas, característica está inerente à inexigibilidade de licitação. 

 

De tal maneira, tem-se que as situações que ensejam tal espécie excludente do 

certame licitatório não se exaurem nos incisos do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993, os quais tratam de 

hipóteses meramente exemplificativas. 
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São serviços de natureza personalíssima, como já afirmamos anteriormente, 

aqueles em que a prestação que satisfaz o interesse público é produzida através de atuação 

predominantemente intelectual, não se materializando em objetos físicos ou serviços disponíveis para 

contratação imediata. A contratação direta se entende caracterizada, pois, resulta da inviabilidade de 

competição, por ser inexequível estabelecer, de forma objetiva e precisa, um escopo de definição da 

prestação dos serviços a licitar. 

 

Assim, preenchidos os requisitos elencados nos dispositivos epigrafados, é de ser 

acolhida contratação. 

 

Por outro lado, por ser importante à compreensão da natureza deste ato, segue 

uma rápida digressão acerca da essência jurídica do parecer. 

 

No mesmo sentido, eis as palavras de Hely Lopes Meireles, verbis: “Pareceres 

administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. 

O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua 

motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 

administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua”. 

 

Por esse motivo, a Administração, utilizando-se da discricionariedade a ela 

conferida, avaliando conceitos de valor, variáveis em grau maior ou menor, escolhe um dos 

Profissionais em detrimento dos demais existentes. 

 

Resta definida, dessa forma, a possibilidade técnica da presente modalidade de 

inexigibilidade de licitação e perfeita adequação do preço proposto. 

 

III – DA MINUTA DO CONTRATO: 

 

Analisada a minuta do contrato apresentada, constata-se que está em 

conformidade com a Lei de Licitações, nos termos deste parecer. 
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IV – DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA: 

 

Outra condição necessária para eficácia da contratação em tela será a existência 

de créditos orçamentários-financeiros já no orçamento vigente. Para essa comprovação, a Secretaria 

Municipal de Finanças, Controle Orçamentário e Contábil deverá indicar quanto a essa existência. 

 

V – CONCLUSÃO: 

 

Ante o exposto, tendo como fundamento para contratar a previsão legal esculpida 

no art. 25, inciso II, e art. 13, inciso I, da Lei nº 8.666/93 e alterações, e atendidos os requisitos 

necessários à contratação, esta Assessoria Jurídica opina pela legalidade e regularidade jurídico-formal 

do Processo Administrativo de Inexigibilidade em comento. 

 

É o Parecer, S.M.J.. 

 

Encaminhe-se ao Exmo. Sr. Prefeito, para as providências cabíveis a espécie. 

 

Santa Cruz/RN, em 06 de novembro de 2023. 

 

 

 

José Ivalter Ferreira Filho 

Assessor Jurídico 

OAB/RN Nº 8314 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


